ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
Gabinete de Consultoria Legislativa

LEI COMPLEMENTAR N° 16.280, DE 23 DE ABRIL DE 2025.
(publicada no DOE n.° 78, de 24 de abril de 2025)

Altera a Lei Complementar n°® 14.376, de 26 de
dezembro de 2013.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Faco saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso 1V, da Constituicdo do
Estado, que a Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei Complementar
seguinte:

Art. 1° Na Lei Complementar n° 14.376, de 26 de dezembro de 2013, que estabelece
normas sobre Seguranca, Prevencdo e Protecdo contra Incéndios nas edificacBes e areas de risco
de incéndio no Estado do Rio Grande do Sul e da outras providéncias, ficam acrescidos os arts.
55-B a 55-E, com a seguinte redacéo:

“Art. 55-B. As edificacOes e as areas de risco de incéndio existentes, definidas no art. 6°,
inciso XVII, desta Lei Complementar, obedecerdo ao disposto a seguir:

| - os procedimentos administrativos e as medidas de seguranca contra incéndio seréo
definidos por RTCBMRS; e

Il - ainviabilidade técnica comprovada para a instalacdo das medidas de seguranca contra
incéndio exigidas por meio de laudo elaborado por profissional legalmente habilitado permitird a
apresentacdo de proposta alternativa com as medidas compensatérias de seguranca contra
incéndio, para a apreciacdo e aprovacao do CBMRS, excetuando-se as edificacdes e as areas de
risco de incéndio de casas noturnas.

§ 1° As edificacBes e as areas de risco de incéndio existentes e ndo licenciadas pelo
CBMRS néo incorrerdo em infracdo por deixar de protocolar processo para licenciamento em
seguranca contra incéndio de edificacédo, de area de risco de incéndio ou de construcao provisoria,
quando obrigatdria a adaptacéo de edificacdo existente nos termos desta Lei Complementar, bem
como nas penalidades decorrentes, desde que, cumulativamente:

| - sejam dotadas, independentemente de protocolo de PPCI, de sistemas de extintores de
incéndio, de sinalizacdo de emergéncia, de brigada de incéndio e de plano de emergéncia quando
exigido, conforme RTCBMRS em vigor, e mantidas em plenas condic¢des de funcionamento;

Il - protocolem o PPCI, nos termos desta Lei Complementar, para a analise do CBMRS
até a data de 27 de dezembro de 2025; e

I11 - apos a emisséo do Certificado de Aprovacao, instalem todas as medidas de seguranca
contra incéndio aprovadas no PPCI e obtenham o APPCI total, nos termos desta Lei
Complementar, até a data de 27 de dezembro de 2027.

8 2° As edificagOes e as areas de risco de incéndio existentes ndo licenciadas pelo
CBMRS e detentoras de Certificado de Aprovacdo, nos termos desta Lei Complementar, que
instalarem em toda a edificacdo e mantiverem em plenas condi¢des de funcionamento as medidas
de seguranca previstas no inciso | do § 1°, acrescidas de iluminagdo de emergéncia e isolamento
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de riscos, quando estas estiverem previstas no PPCI, poderao solicitar vistoria para a emissao ou
renovacao do APPCI parcial com mesmo efeito juridico do APPCI total e cuja validade ndo podera
ultrapassar a data de 27 de dezembro de 2027.

8§ 3° Excetuam-se do disposto nos 88 1° e 2° as edificacOes e as areas de risco de incéndio
existentes enquadradas como PSPCI e as enquadradas como casas noturnas, devendo ser
licenciadas pelo CBMRS de acordo com esta Lei Complementar e sua regulamentacéo.

§ 4° A previsdo contida no 8 1° de ndo incidéncia da infracdo e das penalidades nas
edificacdes e areas de risco de incéndio existentes ndo importa em regularidade de licenciamento
pelo CBMRS, néo afasta a vedacao do art. 5.° desta Lei Complementar, bem como nédo exclui a
possibilidade de interdicdo prévia quando a situacéo justificar, pela iminéncia de risco a vida, a
integridade fisica de pessoas ou ao funcionamento da edificacdo, area de risco de incéndio,
construcdo provisodria, evento temporario ou espetaculo pirotécnico, conforme RTCBMRS.

8§ 5° As infragdes e as penalidades indicadas nos autos de infracdo lavrados até a data de
27 de dezembro de 2023, em decorréncia do descumprimento dos prazos de adequacdo, serdo
revisadas, no &mbito do processo administrativo sancionatério, em face dos prazos de adaptagéo
concedidos nesta Lei Complementar.

Art. 55-C. Exceto para a ocupacdo de casas noturnas, ndo incorrerd em infracdo por
deixar de protocolar processo para licenciamento em seguranca contra incéndio de edificacdo, de
area de risco de incéndio ou de construcdo provisoéria, antes do inicio de sua construcdo, o
proprietéario ou o responsavel pelo uso da edificacdo ou area de risco de incéndio permanente, que:

| - protocolar o PPCI/PSPCI, nos termos desta Lei Complementar, para a analise do
CBMRS até a data de 27 de dezembro de 2025; e

Il - instalar e manter em plenas condicdes de funcionamento, conforme RTCBMRS em
vigor, as medidas de seguranga contra incéndio de extintores de incéndio, sinalizagcdo de
emergéncia e brigada de incéndio, acrescidas de iluminacdo de emergéncia, plano de emergéncia
e isolamento de riscos quando estas forem exigidas pela legislagéo vigente.

§ 1° O disposto no “caput” deste artigo ndo se aplica as edificacfes e areas de risco de
incéndio enquadradas como existentes, as quais deverdo cumprir o art. 55-B desta Lei
Complementar.

8§ 2° Para a obten¢do do APPCI, todas as medidas de seguranca contra incéndio aprovadas
no PPCI/PSPCI deverdo estar instaladas e em plenas condic¢des de funcionamento.

8 3° A previsdo contida neste artigo ndo importa em regularidade de licenciamento pelo
CBMRS, nédo afasta a vedacdo do art. 5.° desta Lei Complementar, bem como ndo exclui a
possibilidade de interdicdo prévia quando a situagdo justificar, pela iminéncia de risco a vida, a
integridade fisica de pessoas ou ao funcionamento da edificacdo, area de risco de incéndio,
construgdo provisoria, evento temporario ou espetaculo pirotécnico, conforme RTCBMRS.
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Art. 55-D. Os processos administrativos em andamento com autos de infracédo lavrados
em data anterior a 7 de julho de 2023 deverdo ser saneados pelo CBMRS no ambito do processo
administrativo sancionatorio, nos termos do decreto regulamentador.

Art. 55-E. Os prazos definidos no art. 55-B poderao ser estendidos por decreto, uma
unica vez, por até trés anos.”.

Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicac&o.
PALACIO PIRATINI, em Porto Alegre, 23 de abril de 2025.

FIM DO DOCUMENTO
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